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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0020353-88.2010.815.0011 –  Vara  de 
Entorpecentes da Comarca de Campina Grande

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
APELANTE : Marco Túlio Cícero Vieira de Souza Cavalcante de Castro
ADVOGADO : Ramon Dantas Cavalcante e outros
APELADO : Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. Uso de entorpecentes e 
porte ilegal de arma de fogo. Art. 28, da Lei nº 
11.343/2006  e  art.  14,  da  Lei  nº  10.826/2003. 
Autoria e materialidade reconhecidas. Condenação. 
Irresignação apenas quanto ao delito previsto no 
Estatuto do Desarmamento. Desclassificação para a 
posse  ilegal  do  artefato  (art.  12).  Impossibilidade. 
Arma encontrada no interior de seu veículo o que não 
se  confunde  com  casa  ou  local  de  trabalho. 
Jurisprudência.  Estado  de  necessidade.  Não 
vislumbrado. Ausência de provas nesse sentido. Erro 
de proibição. Inviabilidade. Réu que não pode alegar 
desconhecer  as  reais  intenções  da  lei  vigente. 
Readequação  da  pena  imposta.  Possibilidade  não 
vislumbrada. Reprimenda adequadamente sopesada. 
Desprovimento do apelo.

- Não  há  dúvida  quanto  a  se  tratar  realmente  de 
hipótese de porte ilegal de arma de fogo e não posse 
ilegal, uma vez que a arma foi apreendida dentro do 
veículo do réu/apelante,  não estando,  portanto,  no 
interior de sua casa, para que se pudesse configurar 
o crime de posse ilegal de arma de fogo, conforme 
entende a melhor  jurisprudência,  sendo irrelevante 
que não estivesse na cintura. Portanto, impossível a 
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desclassificação.

-  In casu, não restou demonstrada efetivamente a 
existência de perigo atual e inevitável. Logo, a 
conduta perpetrada não encontra abrigo no estado de 
necessidade, causa excludente de antijuridicidade, 
uma vez que não preenchidos seus requisitos. 
Malgrado a irresignação do apelante, sua ação se 
sucumbe ao tipo penal descrito no art. 14, da Lei 
10.826/03, vez que restou provado que portava arma 
de fogo de uso permitido, sem autorização e em 
desacordo com a determinação legal ou 
regulamentar. 

- No caso concreto, o réu não demonstrou ou provou 
tal ausência de potencial consciência da ilicitude da 
conduta, fazendo uso desse argumento nitidamente 
como forma de esquivar-se da punição. Ademais, 
ainda que fosse verdade, sequer houve indicação de 
justificativa plausível para o desconhecimento da lei, 
quanto mais produção de provas indicando a 
ignorância. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba, à unanimidade, CONHECER E DAR  PARCIAL 
PROVIMENTO AO APELO, em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Cuida-se de apelação criminal do réu , à fl. 143, 
irresignado com a sentença, de fls. 134/141, que o condenou como incurso 
nas penalidades do art. 28, da Lei nº 11.343/2006, a aplicação de medida 
socioeducativa de comparecimento a programa educativo, pelo prazo de 05 
(cinco) meses, nos termos do art. 28, III, § 3º, da mesma lei, bem com nas 
penas do art. 14, da Lei nº 10.826/2003, a uma pena de 02 (dois) anos e 06 
(seis) meses de reclusão, a ser cumprido em regime inicial aberto,  e 10 
(dez) dias-multa, no valor unitário de um trigésimo (1/30) do salário mínimo 
vigente à época do crime. Concedido o direito de apelar em liberdade.

Preenchidos os requisitos do art. 44, do Código Penal, 
teve substituída a sua pena privativa de liberdade, por 01 (uma) pena 
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restritiva de direitos, consistente na prestação de serviços à comunidade.

A teor das razões recursais, nas fls. 195/203, requer a 
desclassificação  do  porte  ilegal  de  arma  de  fogo  (art.  14,  da  Lei  do 
Desarmamento) para o de posse ilegal, previsto no art. 12, da mesma lei, 
visto que a arma encontrada estava em seu veículo e não em sua cintura, 
quando da abordagem policial. 

Outrossim, aduz que agia em estado de necessidade, fato 
confesso, visto que possuía a arma em seu automóvel tão somente para se 
defender da violência e de possíveis furtos a sua casa. Tendo em vista tal 
fato, alega que há erro de proibição, posto que, possuindo a arma para sua 
defesa,  diante  da  criminalidade que o  rodeava,  não  tinha  noção  de que 
infringia uma lei. 

Por  fim,  afirma  que  a  pena  de  reclusão  foi  longa,  em 
razão da natureza do delito, das circunstâncias do mesmo, bem como da sua 
própria condição pessoal.

Contrarrazões do Ministério Público, às fls. 206/209, 
pugna pelo desprovimento do apelo.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça, por 
meio de parecer de Dr. Paulo Barbosa de Almeida, Procurador de Justiça, 
opinou no sentido de que o apelo seja desprovido, permanecendo incólume a 
sentença atacada (fls. 214/217).

É o relatório.

VOTO: Exmo. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator)

Conheço do apelo, porquanto tempestivo, cabível e 
adequado.

Sem preliminares, passo ao exame do mérito, no qual o 
apelante pede desclassificação de porte ilegal de arma para a posse, vez que 
a arma não foi apreendida em sua cintura, mas sim dentro de seu veículo.

Por  outro  lado,  afirma  que  teria  agido  em  estado  de 
necessidade,  fato confesso,  visto que possuía a arma em seu automóvel 
apenas para se defender da violência e de possíveis furtos a sua casa. Nesse 
diapasão, alega, ainda, que há erro de proibição, já que, possuindo a arma 
para sua defesa, não tinha noção de que descumpria uma lei. 

Ao final, diz que a pena de reclusão foi extensa, frente a 
natureza do crime, as circunstâncias do mesmo, bem como a sua própria 
condição pessoal.
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Vejamos, primeiramente, a denúncia, de fls. 02/05:

“Infere-se do incluso inquérito policial, que no dia 24 de 
agosto do ano passado (2010), por volta das 15:10min, o 
denunciado fora preso por policiais militares, na Rau Três 
Irmãs, nesta Urbe, em razão de portar arma de fogo, sem 
autorização e em desacordo com determinação legal e 
regulamentar e trazer consigo substâncias entorpecentes.
Segundo os relatos colhidos na instância inquisitorial, os 
policiais efetuavam rondas na localidade retro declinada, 
instante em que abordaram o ora denunciado, no interior 
do veículo GM/ASTRA, placas VTR 1285, estacionado em 
frente a um bar daquele logradouro. Ato contínuo, os 
milicianos revistaram o indigitado, tendo sido encontrado 
na porta lateral do carro que o mesmo conduzia 18,8g 
(dezoito gramas e oito decigramas) de cocaína, em forma 
de pó, assim como 34,0g (trinta e quatro gramas) de 
maconha, conforme atestaram os laudos de contatação...
Logo em seguida, fora realizada uma revista mais 
minuciosa dentro do veículo, momento em que os 
militares lograram êxito em apreender uma arma de fogo 
em poder do denunciado, qual seja, um revólver calibre 
38, marca Rossi, nº de série D538657, com 05 (cinco) 
munições do mesmo calibre, conforme atesta o auto de 
apreensão e apresentação...
(…) ouvido na esfera extrajudicial, o denunciado 
confessou em parte a prática dos delitos em tela, 
aduzindo que realmente era proprietário da arma de fogo 
apreendida, contudo alegou ser usuário de entorpecentes.
(...)”

Pois bem. Sobre o tráfico de drogas (art. 33, da Lei nº 
11.343/2006) desclassificado para o delito de uso de entorpecentes (art. 28 
da citada lei) nada fala o apelante, trazendo à baila apenas matéria 
pertinente à desclassificação do crime de porte para a posse ilegal de arma 
de fogo.

Nesse sentido, examinemos a prova colacionada aos 
autos, a fim de entender o raciocínio do douto juiz sentenciante.

Primeiro, consta dos autos o auto de apreensão e 
apresentação, à fl. 20, o qual descreve a arma, revólver Rossi, cal. 38, com 
05 (cinco) câmaras e suas respectivas munições, de cabo branco, e nº de 
registro D538657, como sendo um dos objetos encontrados em poder do 
réu.

Segundo o laudo de nº 0655/2010, com perícia de 
eficiência de tiros em arma de fogo, às fls. 49/53, este revólver estaria apto 
a efetuar disparos.
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A teor do que descrevem os depoimentos, podemos 

destacar, ainda na esfera policial:

“QUE no dia de hoje, por volta das 15:10 horas, estava 
realizando rondas ostensivas no bairro das Três Irmãs, no 
comando da VTR 1285 (Rotan), quando determinou a 
abordagem a um veículo GM ASTRA SPORT DE COR 
PRATADE PLACA KJD 1478/PB que estava estacionado em 
frente a um bar na rua Três Irmãs, QUE foi realizado uma 
busca pessoal e no interior do veículo, onde foi 
encontrado na porta lateral do lado do motorista 01 
pequena quantidade de cocaína e 01 pequena quantidade 
de maconha, QUE por isso foi feito uma minuciosa busca, 
tendo sido encontrado abaixo do banco do motorista 01 
REVOLVER ROSS! CAL. 38 COM CINCO CÂMARAS E CABO 
DE COR BRANCA N° D538657 COM CINCO MUNIÇÕES, 
QUE sendo assim foi dado voz de prisão ao acusado e foi 
feito sua apresentação na 4a Delegacia Distrital, para as 
providencias, QUE ainda foi encontrado a quantia de R$ 
628,00 (seiscentos e vinte e oito reais) na carteira do 
acusado, (...)” (José Edilton Costa Silva, Policial 
Militar, às fls. 08/09)

“QUE no dia de hoje estava de serviço na VTR 1285 
quando, por volta das 15:10 horas, na rua Três Irmãs, 
nas proximidades da antiga operação Manzuá do bairro 
Três Irmãs, foi determinado a abordagem em um veículo 
Astra; Que após a busca pessoal realizada no conduzido 
foi realizada uma busca no veículo deste onde foi 
encontrado 01 pequena quantidade de cocaína e 01 
pequena quantidade de maconha, 01 REVOLVER ROSSI 
CAL. 38 COM CINCO CÂMARAS E CABO DE COR BRANCA 
N° D538657 COM CINCO MUNIÇÕES e a quantia de R$ 
628,00 (seiscentos e vinte e oito reais) na carteira do 
acusado; (...)” (José Antônio Silva Laurentino, 
Policial Militar, nas fls. 09/10)

“QUE no dia de hoje, por volta das 15:10 horas estava 
efetuando rondas no bairro Três Irmãs quando resolveram 
realizar uma abordagem em um bar localizado na rua Três 
Irmãs, QUE abordaram diversas pessoas, mas não foi 
encontrado qualquer irregularidade, QUE ainda foi feito a 
abordagem a alguns motoqueiros, mas também não foi 
encontrado qualquer problema, QUE havia um veículo 
Astra estacionado em frente ao bar, QUE foi feito uma 
revista pessoa no proprietário deste veículo e momento 
da abordagem no veículo, a depoente encontrou 01 
pequena quantidade de substancia semelhante a cocaína 
e 01 pequena quantidade de substancia semelhante a 
maconha guardado no porto objetos da porta do 
motorista, QUE a depoente continuou a busca e encontrou 
abaixo do banco do motorista 01 Revolver Cal. 38 marca 
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Rossi, (...)” (Ellen Rose Bezerra Gomes, Policial 
Militar, às fls. 10/11)

As testemunhas acima nominadas foram escutadas na 
fase judicial, conforme conteúdo do DVD, encartado à fl. 88, na qual 
ratificaram seus depoimentos antes prestados, confirmando terem 
encontrado a arma no interior do veículo do réu, tendo este, inclusive, 
confessado naquele instante a propriedade desta.

Interrogado, na fase policial, o réu, ora apelante, confessa 
a propriedade da arma (fls. 11/12):

“QUE no dia de hoje, por volta das 15:00 horas estava em 
um pequeno boteco localizado na rua Três Irmãs o qual o 
conduzido não sabe informar a quem pertence, QUE foi 
abordado por policiais militares que perguntaram se o 
conduzido era o proprietário do veículo Astra que estava 
no local, QUE informou que era o proprietário, quando foi 
realizado uma busca no veículo onde foi encontrado a 
maconha e a cocaína apreendida, QUE também foi 
encontrado um revolver cal. 38 marca Rossi com cinco 
munições, QUE confirma a propriedade da arma, a qual 
utilizava para sua defesa pessoal, QUE adquiriu a arma 
por R$ 400,00 (quatrocentos reais) na feira de Galinha 
localizado na Feira Central desta cidade a uma pessoa que 
não sabe identificar, QUE afirma que é usuário freqüente 
de cocaína, maconha e álcool, QUE as roupas encontradas 
no interior do veiculo pertencem todos ao interrogado, 
QUE devido ao vicio saia de casa e só retornava após dois 
ou três dias, permanecendo na rua jogando e usando 
drogas, QUE fazia uso da cocaína durante o dia e durante 
a noite usava a maconha para relaxar, QUE é de sua 
propriedade um triturador de fumo, bem como um pacote 
de papel de seda os quais o interrogado utilizava para uso 
da droga, QUE adquiriu as drogas na cidade de João 
Pessoa pela quantia de R$ 340,00 (trezentos e quarenta 
reais), QUE é afirma que já freqüentou diversas clinicas 
para dependentes químicos, QUE já foi preso nos anos de 
2001 e 2004 pela pratica de crime de furto, QUE o 
dinheiro encontrado em seu poder foi recebido em 
decorrência de uma rescisão contratual, já que o acusado 
trabalhava como digitador no HU e fora demitido há 25 
dias.”

Na judiciosa instrução, a teor do DVD, de fl. 131, o 
interrogado conta que estava com a arma para própria proteção, que teria 
comprado de acordo com sua esposa, e que pretendia registrar o artefato 
em nome de sua sogra, para deixá-lo guardado em casa, todavia, não 
lembrava que ela estaria no veículo no dia da abordagem policial, visto que 
estava drogado.
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Dito isso, não há dúvida quanto a se tratar realmente de 

hipótese de porte ilegal de arma de fogo e não posse ilegal, uma vez que a 
arma foi apreendida dentro do veículo do réu/apelante, não estando, 
portanto, no interior de sua casa, para que se pudesse configurar o crime de 
posse ilegal de arma de fogo, conforme entende a melhor jurisprudência, 
sendo irrelevante que não estivesse na cintura. Portanto, impossível a 
desclassificação.

Nesse sentido:

“PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO E PORTE DE ARMA DE 
FOGO COM NUMERAÇÃO RASPADA. (…) 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DE POSSE DE ARMA 
DE FOGO. IMPOSSIBILIDADE. ARMA ENCONTRADA 
DENTRO DE VEÍCULO, EM VIA PÚBLICA. REDUÇÃO DA 
PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO 
NÃO PROVIDO. (…) Para que se configure o delito de 
posse, é necessário que a arma esteja no interior da 
residência ou local de trabalho do próprio agente, o que 
não se enquadra ao caso dos autos, estando, pois, 
caracterizado o delito de porte de arma de fogo. (…).” 
(TJMG; APCR 1.0684.11.002501-3/001; Rel. 
Des. Doorgal Andrada; Julg. 09/04/2014; 
DJEMG 15/04/2014) 

“APELAÇÃO CRIMINAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO 
DE USO PERMITIDO (ARTIGO 14 DA L. Nº 10.826/03). 1- 
pleito de absolvição por atipicidade das condutas. Um réu 
é agente penitenciário e outro policial militar da reserva. 
Improcedência. Condições pessoais dos apelantes que não 
convalidam automaticamente o porte de arma. No caso 
do agente penitenciário a Lei estadual nº 16.793/2011 
impõe o cumprimento de requisitos para tanto. 
Precedentes. 2- pedido de desclassificação de porte para 
posse. Alegação de que a arma não estava em poder do 
apelante e que o carro é extensão de sua casa. Não 
acolhimento. O fato da arma não estar junto ao corpo do 
apelante, mas dentro do veículo que conduzia, portanto a 
seu alcance, não descaracteriza o crime de porte. 
Ademais, automóvel não é considerado extensão da casa. 
Recurso conhecido e desprovido.” (TJPR; ApCr 
1041322-8; Paranavaí; Segunda Câmara 
Criminal; Relª Desª Lidia Maejima; DJPR 
17/07/2013; Pág. 374)

“PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. ART. 14 DA LEI 
10.826/03. DESCLASSIFICAÇÃO PARA POSSE. 
IMPOSSIBILIDADE. ARMA ENCONTRADA NO INTERIOR DE 
VEÍCULO. DELITO CONFIGURADO. Sendo 
inequivocamente demonstradas a autoria e a 
materialidade do delito de porte ilegal de arma de fogo e 
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munição, a condenação nos moldes do art. 14 da Lei nº 
10.826/03 é medida que se impõe, não havendo que se 
falar em desclassificação do delito para a conduta 
tipificada no art. 14 do mesmo diploma legal, posto que a 
conduta de transportar arma de fogo dentro do porta-
malas do veículo configura crime de porte ilegal de arma 
de fogo e não apenas sua posse, porquanto a arma não 
se encontrava no interior da casa do réu.” (TJMG; APCR 
0086664-31.2009.8.13.0697; Sétima Câmara 
Criminal; Rel. Des. Duarte de Paula; DJEMG 
08/05/2012) 

“PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA A CONDUTA DE 
POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. IMPOSSIBILIDADE. 
ARMA DE FOGO ENCONTRADA FORA DA RESIDÊNCIA OU 
DO LOCAL DE TRABALHO DO APELANTE. AGENTE QUE 
TRANSPORTAVA ARMA DE FOGO EM VIA PÚBLICA, AINDA 
QUE DENTRO DE SEU AUTOMÓVEL. "O porte e a posse da 
arma de fogo constituem hipóteses bem delineadas pelo 
legislador. A posse só pode ocorrer no interior da 
residência ou do local de trabalho, enquanto que o porte 
se caracteriza pela posse em qualquer outro lugar" 
(Apelação Criminal n. 2006.046701-9, de São João 
Batista, Rel. Des. Amaral e Silva, Primeira Câmara 
Criminal, j. em 27.2.2007). ATIPICIDADE TEMPORÁRIA 
DA CONDUTA. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO 
DEVIDAMENTE CARACTERIZADO. CONDUTA DO RÉU NÃO 
ABRANGIDA PELA VACATIO LEGIS INDIRETA DOS ARTS. 
30 A 32 DA Lei n. 10.826/03. INAPLICABILIDADE AO 
CASO SUB JUDICE. CONDENAÇÃO MANTIDA. A conduta 
perpetrada pelo acusado, de porte ilegal de arma de fogo, 
não foi abrangida pela atipicidade temporária, não se 
podendo falar em afastamento do crime, motivo pelo qual 
a manutenção da condenação é medida que se impõe. 
RECURSO NÃO PROVIDO.” (TJSC; ACR 
2012.031054-4; Rio do Sul; Quarta Câmara 
Criminal; Rel. Des. Roberto Lucas Pacheco; Julg. 
08/10/2012; DJSC 15/10/2012; Pág. 247) 

De nossa Colenda Câmara Criminal:

“APELAÇÃO CRIMINAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FLAGRANTE. PRELIMINAR. PEDIDO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO DE PORTE PARA POSSE DE ARMA. 
IMPOSSIBILIDADE. ARMA ENCONTRADA NO CARRO. 
REJEIÇÃO. MÉRITO. MATERIALIDADE E AUTORIA. 
COMPROVAÇÃO. CONDENAÇÃO MANTIDA. REDUÇÃO, DE 
OFÍCIO, DA PENA DE MULTA. DESPROVIMENTO. O crime 
de posse caracteriza-se quando a arma é mantida dentro 
da residência ou dependência desta, ou, ainda no seu 
local de trabalho, e, o carro não configura nenhuma 
dessas hipóteses, de maneira que a arma encontrada 
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dentro de carro configura crime de porte ilegal de arma 
de fogo. (…). Desprovimento.” (TJPB; Rec. 0004938-
42.2011.815.0751; Câmara Especializada 
Criminal; Rel. Des. Luiz Sílvio Ramalho Júnior; 
DJPB 30/05/2014; Pág. 22)

Como sabido, o crime de porte ilegal de arma de fogo de 
uso permitido ou restrito é de mera conduta, ou seja, consuma-se com o 
simples fato de se praticar uma das elementares previstas no tipo penal, 
tendo em vista que tutela a segurança coletiva e visa amortizar a circulação 
de armas de fogo. 

Assim, se perfaz pela realização desse comportamento, 
não sendo necessário, sob a ótica da tipicidade, resultar em um efeito 
externo, ou seja, o bem jurídico tutelado pelo Estatuto do Desarmamento é 
a incolumidade pública, dispensando-se  que a ação gere perigo concreto à 
segurança pública.

Nesse sentido, há jurisprudência: 

“APELAÇÃO-CRIME. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE 
USO PERMITIDO.O porte ilegal de arma de fogo é 
considerado delito de perigo abstrato, não sendo 
necessária a ocorrência de um resultado naturalístico para 
sua consumação. Basta a mera conduta de portar a arma 
de fogo em desacordo com determinação legal para violar 
o bem jurídico tutelado. Condenação mantida. Operadores 
do art. 59 do CP favoráveis. Pena de multa reduzida ao 
mínimo legal. Apelo parcialmente provido. Unânime.” 
(Apelação Crime Nº 70048134563, Relator: 
Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, 
Tribunal de Justiça do RS, Diário da Justiça do 
dia 08/05/2012)

“O delito de porte ilegal de arma de fogo (Lei n. 
10.826/2003, art. 14) se trata de crime de mera conduta, 
ou seja, prescinde da comprovação de efetivo prejuízo à 
incolumidade pública para sua configuração. Também é 
de perigo abstrato, cujo risco inerente à conduta é 
presumido pelo tipo penal, bastando o porte ilegal da 
arma, sem permissão e em desacordo com a lei, para que 
o cometimento do crime esteja estampado no ato 
praticado.”  (TJSC - Apelação Criminal: ACR 
626602 SC 2008.062660-2. Relator(a): Salete 
Silva Sommariva, Julgamento: 20/07/2009)

Dessa maneira, independe se o réu queria utilizá-la para 
sua proteção ou não, estando num suposto estado de necessidade, o fato é 
que não podia tê-la sem a devida autorização.
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Para a configuração do estado de necessidade é 

necessária a existência de um perigo atual e inevitável, que venha ocasionar 
um conflito de normas, acarretando a prática de uma conduta típica para 
evitá-lo, “numa situação em que o agente não podia, de outro modo, 
impedi-lo, que sua ação seja imprescindível, não podendo fugir, socorrer-se 
da autoridade pública”, consoante o magistério do saudoso Mirabete, in 
Código Penal Interpretado. – São Paulo: Atlas, 1999, p. 197. 

Entretanto, in casu, não restou demonstrada efetivamente 
a existência de perigo atual e inevitável. Logo, a conduta perpetrada não 
encontra abrigo no estado de necessidade, causa excludente de 
antijuridicidade, uma vez que não preenchidos seus requisitos.  

Nesse esteio:

“PENAL E PROCESSO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO (ARTIGO 14 DA LEI 
10.826/03). RECONHECIMENTO DA EXCLUDENTE DE 
ILICITUDE DO ESTADO DE NECESSIDADE. 
DESCABIMENTO. INEXISTÊNCIA DE PERIGO ATUAL E 
INEVITÁVEL. VOLUNTARIEDADE DA CONDUTA. APELAÇÃO 
IMPROVIDA. DECISÃO UNÂNIME. I -Para a configuração 
do estado de necessidade é necessária a existência de 
perigo atual e inevitável, contudo no caso em analise não 
estão presentes tais requisitos. Restou demonstrado nos 
autos que a apelante guardou a arma em sua cintura por 
livre e espontânea vontade, atendendo apenas a um 
pedido do outro co-réu. II - Apelo improvido. Decisão 
unânime.” (TJ-PE - APL: 434904620088170001 
PE 0043490-46.2008.8.17.0001, Relator: 
Alexandre Guedes Alcoforado Assuncao, Data 
de Julgamento: 11/04/2012)

“APELAÇAO CRIMINAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO. AUTORIA E MATERIALIDADE DEMONSTRADAS. 
ABSOLVIÇAO. INVIABILIDADE. RECLASSSIFICAÇAO. 
IMPOSSIBILIDADE. ESTADO DE NECESSIDADE. 
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PERIGO ATUAL. ERRO DE 
PROIBIÇAO. INOCORRÊNCIA. CONHECIMENTO SOBRE A 
ILICITUDE DA CONDUTA. REMODULAÇAO DA PENA. 
NECESSIDADE. INCIDÊNCIA DA ATENUANTE DE 
CONFISSAO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. (…) 
Para caracterizar-se o estado de necessidade, mister que 
o perigo ao bem jurídico do agente seja atual, não 
bastando o mero temor de assalto para que reste 
legitimado o porte, sem autorização, de arma de fogo de 
uso permitido. (…)” (TJ-PI - ACR: 
201100010046411 PI , Relator: Des. Erivan 
José da Silva Lopes, Data de Julgamento: 
30/11/2011)
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Logo, malgrado a irresignação do apelante, sua ação se 

sucumbe ao tipo penal descrito no art. 14, da Lei 10.826/03, vez que restou 
provado que portava arma de fogo de uso permitido, sem autorização e em 
desacordo com a determinação legal ou regulamentar. 

Do Superior Tribunal de Justiça:

“(...) 4. A Sexta Turma desta Corte firmou entendimento 
de que o porte de arma de fogo é crime de perigo 
abstrato, cujo bem jurídico tutelado é a incolumidade 
pública. (...)”. (AgRg nos EDcl nos EDcl no AREsp 
176.303/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEXTA TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 
01/07/2013)

“(...) - Esta Corte Superior firmou seu entendimento no 
sentido de que o porte de arma desmuniciada insere-se 
no tipo descrito no art. 14 da Lei 10.826/2003, por ser 
delito de de perigo abstrato, cujo bem jurídico é a 
segurança pública e a paz social, sendo irrelevante a 
demonstração de efetivo caráter ofensivo. (...).” (AgRg 
no REsp 1360157/MG, Rel. Ministra MARILZA 
MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 
TJ/SE), QUINTA TURMA, julgado em 
04/06/2013, DJe 07/06/2013)

Sobre o erro de proibição, melhor sorte não lhe assiste.

Com efeito, o ordenamento jurídico brasileiro não permite 
a isenção ou redução de pena sob a alegação de desconhecimento da lei, 
simplesmente, posto que o desconhecimento da lei não se confunde com a 
falta de consciência sobre a ilicitude do fato. Ainda que o acusado pretenda 
aduzir que não tinha plena consciência acerca da ilicitude de seu ato, tal 
alegação não se sustenta em razão de que a conduta perpetrada pelo réu 
era evitável e tinha ele obrigação especial de conhecer a licitude de suas 
ações.

Dessa forma, para configurar o erro de proibição, o 
agente cuja conduta é denunciada deve demonstrar nos autos ignorância 
sobre a ilicitude da conduta, bem como justificativa plausível para o 
desconhecimento do ilícito. Essa é a regra estabelecida pelo artigo 21 do 
Código Penal, em sua primeira parte, o qual deixa claro que o 
desconhecimento da lei é inescusável. O artigo só isenta de pena aquele que 
comprova a ausência de potencial consciência da ilicitude da conduta. 

No caso concreto, o réu não demonstrou ou provou tal 
ausência de potencial consciência da ilicitude da conduta, fazendo uso desse 
argumento nitidamente como forma de esquivar-se da punição. Ademais, 
ainda que fosse verdade, sequer houve indicação de justificativa plausível 
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para o desconhecimento da lei, quanto mais produção de provas indicando a 
ignorância. 

Confira-se o magistério do penalista Cezar Roberto 
Bitencourt:

“Também há casos em que, embora não se enquadrando 
nessas quatro hipóteses e constituindo erro sobre a 
ilicitude, o agente não poderá alegar a sua escusabilidade. 
Ocorre que, especificamente, em virtude de sua condição, 
para ele, esse erro será sempre inescusável. São aquelas 
situações em que o agente tem o especial dever de 
informar-se. Nessas circunstâncias, não pode invocar, em 
seu favor, o descumprimento desse dever. Em razão da 
sua atividade, da sua condição, o agente está obrigado a, 
antes de realização de determinadas condutas, informar-
se a respeito da sua licitude ou ilicitude. Se não o fizer, se 
deixar de informar-se, não poderá alegar posteriormente 
que não sabia, e buscar a escusabilidade desse 
desconhecimento, porque descumpriu o dever prévio de 
informar-se.” (In. Erro de tipo & erro de proibição: 
uma análise comparativa. 5. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2010)

Sobre o erro de proibição: 

“O erro de proibição surge em relação à falsa percepção 
do agente quanto à ilicitude da conduta (ex.: imagina o 
agente, de modo justificável, que portar um acessório de 
arma de fogo é conduta lícita, pois desconhece o novo 
preceito - art. 14, Lei 10.826/2003 - já que ficou muito 
tempo fora do Brasil e somente tinha ciência do conteúdo 
da anterior Lei 9.437/94)”  (NUCCI, Guilherme de 
Souza. Leis penais e processuais penais 
comentadas . 2. ed. rev., atual. e ampl. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2007. p. 82-83). 

Neste sentido:

“Evidenciado que o agente agiu de forma deliberada, 
consciente da ilicitude da sua conduta e sem que nenhum 
motivo justificável o impelisse a portar as munições que 
trazia consigo sem a devida autorização legal. Assim, não 
caracterizado o erro de proibição. Além disso, não há 
como se alegar falta de informação acerca da norma 
proibitiva desta conduta, com a ampla veiculação do 
Estatuto do Desarmamento, inclusive com a instauração 
de referendo popular, no qual se tentou proibir o comércio 
de armas no país. Apelo desprovido.” (TJPR - Acórdão 
n. 512243, 20090310294229APR, Relator 
MARIO MACHADO, 1ª Turma Criminal, julgado 
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em 02/06/2011, DJ 17/06/2011 p. 187)

Da análise dos autos extrai-se que a conduta do réu é 
típica e se subsume ao injusto penal do art. 14, da Lei 10.826/03, devendo a 
sentença ser mantida incólume neste ponto, eis que devidamente 
fundamentada.

Por fim, afirma que a pena de reclusão foi extensa, frente 
a natureza do crime, as circunstâncias do mesmo, bem como a sua própria 
condição pessoal.

Não é o que vislumbro, visto que a pena para o tipo penal 
pelo qual foi condenado é de reclusão, de 02 (dois) a 04 (quatro) anos, e 
multa, sendo que na espécie vertente lhe foi aplicada pena de apenas 02 
(dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão, a ser cumprido em regime inicial 
aberto, e 10 (dez) dias-multa, no valor unitário de um trigésimo (1/30) do 
salário mínimo vigente à época do crime. Portanto, adequada e quase no 
piso do que prevê a legislação pertinente.

Diante do exposto, CONHEÇO E NEGO  PROVIMENTO 
AO APELO, em harmonia com o parecer ministerial.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, dele participando os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Arnóbio Alves 
Teodósio, Relator, João Benedito da Silva, Revisor, e Carlos Martins 
Beltrão Filho.

Presente  à  sessão  o  representante  do  Ministério  
Público, Doutor José Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  
“Desembargador Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho”, do Egrégio  
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 02 de 
outubro de 2014.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


